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RESUMO

As problemáticas relacionadas à insegurança alimentar (IA) transpassam as

questões relacionadas à saúde física dos indivíduos, já que não ter acesso a

alimentos necessários para o sustento da família, se relaciona com o surgimento de

um sofrimento emocional. Ademais, o estado de saúde mental dos pais pode

interferir na criação e no desenvolvimento infantil, o qual é influenciado não só por

fatores biológicos, mas pelo contexto socioeconômico e ambiental onde a criança

está inserida. O presente estudo objetivou investigar a relação entre a saúde mental

materna e o estado nutricional de crianças em contexto de IA. Trata-se de um estudo

do tipo observacional, transversal, analítico de abordagem quantitativa, realizado

com famílias atendidas nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), na zona rural do

município de Vitória de Santo Antão/PE. A população estudada foi composta por 77

crianças (0 a 9 anos) que realizaram acompanhamento nas UBS e suas mães. Os

resultados demonstraram que 79,2% das famílias estavam em IA e 64,9% das mães

apresentaram algum nível de disfunção cognitiva. Com relação ao estado nutricional

das crianças, verificou-se que 13% apresentavam baixa estatura para a idade e

32,5% apresentavam excesso de peso, de acordo com o IMC/ idade. A função

cognitiva materna e o estado nutricional infantil não se associaram

significativamente. A elevada ocorrência de disfunção cognitiva materna em contexto

de IA, não teve contraste suficiente para demonstrar diferenças nos desvios

nutricionais nas crianças, como também a pequena amostra do presente trabalho.

Sendo assim necessário o desenvolvimento de mais estudos nessa perspectiva.

Conclui-se que existe uma alta frequência de IA nas famílias e disfunção cognitiva

entre as mães, o que demonstra a necessidade de fomentar políticas públicas que

possam estar voltadas à promoção de melhores condições de vida às crianças e

famílias da região.

Palavras-chave: estado nutricional; insegurança alimentar; saúde materno infantil;

saúde mental; zona rural.



ABSTRACT

The problems related to food insecurity (FI) go beyond issues related to the physical

health of individuals, since not having access to the food needed to support the

family is related to the emergence of emotional suffering. In addition, the state of

parental mental health can interfere with child rearing and development, which is

influenced not only by biological factors, but also by socio-economic conditions and

the environment in which the child lives. This study aimed to investigate the

relationship between maternal mental health and the nutritional status of children in

the context of FI. This is an observational, cross-sectional, analytical study with a

quantitative approach, carried out with families attending Basic Health Units (UBS) in

the rural area of the municipality of Vitória de Santo Antão/PE. The study population

consisted of 77 children (0 to 9 years old) who were followed up at the UBS and their

mothers. The results showed that 79.2% of the families were in AI and 64.9% of the

mothers had some level of cognitive dysfunction. Regarding the children's nutritional

status, it was found that 13% were short for their age and 32.5% were overweight,

according to the BMI/age. Maternal cognitive function and child nutritional status

were not significantly associated. The high occurrence of maternal cognitive

dysfunction in the context of AI did not have sufficient contrast to demonstrate

differences in nutritional deviations in children, nor did the small sample of this study.

It is therefore necessary to develop further studies from this perspective. It can be

concluded that there is a high frequency of FI in families and cognitive dysfunction

among mothers, which demonstrates the need to promote public policies aimed at

promoting better living conditions for children and families in the region.

Keywords: nutritional status; food insecurity; maternal and child health; mental
health; rural areas.
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1 INTRODUÇÃO

A insegurança alimentar e nutricional (InSan) é uma realidade presente em

inúmeros domicílios brasileiros, sendo caracterizada por privações e instabilidade de

acesso aos alimentos, tanto do ponto de vista qualitativo, como do quantitativo.

Podendo ser decorrente da exclusão social e vulnerabilidade econômica,

ocasionando graves consequências ao bem-estar e à saúde dos indivíduos (Bezerra

et al., 2020).

As problemáticas relacionadas à insegurança alimentar (IA) transpassam as

questões relacionadas à saúde física e nutricional dos indivíduos. Podem também

estar diretamente ligadas com o desenvolvimento de danos à saúde mental de

pessoas que vivem neste contexto. O fato de não ter acesso a alimentos de

qualidade e necessários para o sustento da família, se relacionam com o surgimento

de um sofrimento emocional (Barbosa, 2017).

Neste sentido, a saúde mental (SM), termo empregado para referir o nível de

qualidade cognitiva e/ou emocional de um determinado indivíduo, além de

compreender à capacidade do mesmo de desfrutar da vida e almejar um equilíbrio

para atingir a resiliência psicológica, caracteriza-se essencial, tão quanto a saúde

física para o bem-estar de alguém (Brasil, 2013).

Além disso, quando a SM de uma pessoa é afetada por qualquer motivo, é

perceptível a ocorrência de uma mudança negativa e significativa no comportamento

e no funcionamento fisiológico do indivíduo. Caso os fatores relacionados a essa

condição sejam ignorados ou descuidados, as repercussões podem causar prejuízos

não apenas à saúde física, mas também ao contexto social do indivíduo (Visintin et

al., 2015). E em contexto de IA grave, há uma maior probabilidade de as mães com

baixos rendimentos sofrerem de depressão (Liebe et al., 2022).

O estresse parental e o estado de saúde mental dos pais podem interferir na

criação e na relação entre a mãe e a criança e, consequentemente, no

desenvolvimento infantil. Uma vez que, o desenvolvimento e o crescimento da

criança são influenciados não só por fatores biológicos, mas pelas condições

socioeconômicas e pelo ambiente familiar em que a criança está inserida (Gallahue;

Ozmun, 2005). Os sentimentos de privação, ansiedade e outros problemas de saúde

mental podem surgir devido à dificuldade para fornecer alimentos regularmente em

contexto de pobreza.
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Assim, a má saúde mental materna pode ter um efeito negativo na prestação

de cuidados e no desenvolvimento da criança, especialmente em contextos

socioeconômicos desfavorecidos (Abou-Rizk et al., 2022). Além das barreiras

financeiras, as mulheres com IA podem também ser mais sensíveis a sentimentos

de vergonha ou a serem julgadas, o que pode levar ao estigma e à redução da

vontade de procurar serviços de SM (Herman et al., 2024).

O Ministério da Saúde propõe que a avaliação contínua do perfil alimentar e

nutricional da população e seus fatores determinantes são essenciais para a

atenção nutricional no Sistema Único de Saúde (SUS), visto que a SM dos pais pode

ser caracterizada como um determinante para prejuízos ao estado nutricional das

crianças, torna-se essencial que as estratégias de atenção nutricional também

estejam articuladas com as de atenção à SM uma maior eficácia dos processos de

intervenção aos agravos relacionados a má nutrição (Brasil, 2015).

Sendo assim, devido a escassez de estudos relacionando a SM e IA no

Nordeste do Brasil, o presente estudo busca investigar a relação entre a saúde

mental materna e o estado nutricional de crianças entre 0 e 9 anos em situação de

insegurança alimentar assistidas pela Estratégia de Saúde da Família (ESF) na zona

rural do município de Vitória de Santo Antão/PE.
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2 OBJETIVOS

2.1 Objetivo Geral

Investigar a relação entre a saúde mental materna e o estado nutricional de

crianças entre 0 e 9 anos em situação de insegurança alimentar assistidas pela

Estratégia de Saúde da Família (ESF) na zona rural do município de Vitória de Santo

Antão/PE.

2.2 Objetivos Específicos

● Caracterizar a amostra das crianças entre 0 e 9 anos e de suas mães quanto

ao perfil socioeconômica e demográfico;

● Classificar o estado nutricional de crianças entre 0 e 9, segundo a

estatura/idade e IMC/idade;

● Avaliar a função cognitiva das mães por meio da aplicação do Mini Exame do

Estado Mental;

● Analisar a relação entre a saúde mental materna e o estado nutricional de

crianças entre 0 e 9 anos.
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3 JUSTIFICATIVA

Este trabalho surge no âmbito das discussões sobre a influência da saúde

mental materna no estado nutricional de crianças, assistidas pela ESF e vivendo em

situação de IA, em um município da Zona da Mata do estado de Pernambuco.

Verifica-se que a IA além de estar diretamente relacionada com prejuízos ao estado

nutricional de inúmeras famílias, nos países de baixa e média renda, também pode

estar interligada ao desenvolvimento de complicações não nutricionais, causando

distúrbios cognitivos e agravos como depressão e ansiedade, que poderão interferir

de modo direto na criação e nos cuidados necessários ao crescimento e

desenvolvimento saudável durante a infância (Bezerra et al., 2020; Abou-Rizk et al.,

2022).

Sendo assim, a identificação da situação de saúde mental materna, bem

como a do estado nutricional das crianças em questão, mostra-se um tema que deve

ser aprofundado e estudado no Brasil e, principalmente, no Nordeste, região com

ocorrência de IA elevada, para que seja possível o desenvolvimento de estudos

representativos que possam justificar possíveis intervenções e contribuir com o

gerenciamento de políticas públicas que venham beneficiar mães e crianças

residentes da zona rural do município de Vitória de Santo Antão em Pernambuco,

visando assim, a melhoria da qualidade de vida não só das famílias participantes,

mas também da população em geral.
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4 REVISÃO DA LITERATURA

4.1 Insegurança Alimentar no Brasil: uma realidade indigesta
Segundo o Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil (Enani, 2019),

47,1% das famílias brasileiras com menores de 5 anos de idade vivem com algum

grau de IA. Por grandes regiões, as maiores prevalências de IA foram encontradas

nas regiões Norte (61,4%) e Nordeste (59,7%), enquanto 36,8% das famílias na

Região Sul estão nesta situação, 38,9% no Centro-Oeste e 39,3% no Sudeste

(UFRJ, 2020).

Além disso, a Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança

Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAN), mostrou que, no ano de 2021, no

contexto da pandemia da Covid-19 no Brasil, cerca de 55,2% da população

brasileira estava em InSAN. Já na segunda edição do, realizado em 2022, a situação

foi agravada, onde aproximadamente 59% da população encontrava-se em situação

de IA no Brasil (Rede PENSSAN, 2021, 2022). É importante salientar que este é o

pior índice de IA encontrado no Brasil, desde os dados encontrados na Pesquisa

Nacional de Amostra de Domicílios (PNAD) de 2004 (IBGE, 2004). Esses estudos

utilizaram a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) para avaliação dos

níveis de IA.

Nesta mesma perspectiva, a PNAD contínua realizada no ano de 2023, diante

de um cenário de mudanças no contexto político e econômico no Brasil, demonstrou

que dos 78,3 milhões de domicílios particulares permanentes, 72,4% estavam em

situação de segurança alimentar (SA) enquanto 27,6% dos domicílios particulares

restantes estavam com algum grau de IA. Neste período, a proporção de domicílios

em IA leve foi de 18,2%, já 5,3% dos domicílios particulares estavam em IA

moderada e 4,1% em IA grave. Ademais, esse cenário foi ainda mais expressivo

entre domicílios particulares localizados na área rural, uma vez que a proporção de

IA grave foi de 5,5% (IBGE, 2023).

A InSan está associada não só a danos à saúde física, como a desnutrição, o

sobrepeso e obesidade, nas diferentes faixas etárias, mas também ao

comprometimento do bem-estar do indivíduo já que se configura como uma situação

de sofrimento emocional. As carências nutricionais durante o período da infância e

adolescência são problemas que requerem atenção, devido à repercussão que

causam à saúde (Santos et al., 2018).
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Durante a infância existe uma maior demanda no aporte energético e de

micronutrientes em função das alterações fisiológicas ocorridas e, por isso, uma

alimentação desequilibrada e prejuízos no processo do cuidado podem ocasionar

atraso no crescimento e desenvolvimento (Moreira et al., 2015).

Desta forma, além de violar os Direitos Humanos, a InSan representa um

importante problema social não só no Brasil, mas em todo o mundo, necessitando

ser constantemente monitorada no que se refere aos determinantes de sua

ocorrência para que medidas de enfrentamento sejam tomadas (Santos et al., 2018).

4.2 Saúde Mental Materna: papel no desenvolvimento infantil
A Organização Mundial da Saúde (OMS) define a SM como um estado de

bem-estar, em que o indivíduo é consciente de suas próprias capacidades, e pode

lidar com o estresse normal da vida, trabalhar de maneira produtiva, e contribuir para

sua comunidade (WHO, 2016).

Dessa forma, a SM materna tem sido uma temática muito relevante e

discutida em pesquisas nos últimos anos, devido à elevada prevalência de

depressão, ansiedade e outros transtornos em mulheres em idade fértil, e suas

consequências prejudiciais na relação mãe e filho (Chen et al., 2024; Kim et al.,

2023; Stein et al., 2010).

O adoecimento mental materno é uma questão de saúde pública que não é

recente no cenário histórico-social brasileiro, causado por fatores genéticos e

socioambientais, que evidentemente podem predispor as mulheres aos sofrimentos

psíquicos, ademais, está diretamente relacionado ao estado emocional, psicológico

e ao bem-estar, que podem influenciar sentimentos e o estado de saúde das mães

(Matijasevich et al., 2024; Steen et al., 2019).

Agravos relacionados à SM materna ocorrem frequentemente em um contexto

de problemas socioeconômicos, eventos estressantes, dificuldades conjugais, pouco

suporte social e de mulheres sem companheiros. Entre as mulheres em situações de

vulnerabilização, complicações durante a gravidez e o parto e problemas de saúde

infantil podem desencadear sintomas depressivos (Matijasevich et al., 2024).

Segundo Lima (2022) a IA pode levar a ocorrência de transtornos e declínios

na saúde mental das pessoas, e quando associada ao binômio mãe-filho, existe uma

grande possibilidade da diminuição do cuidado materno, prejudicando assim o
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desenvolvimento da criança. E, ainda, Steen et al., (2013) demonstram que o estado

de saúde mental de uma mãe afeta o desenvolvimento físico, emocional e

psicológico da criança e deve ser considerado durante a assistência à essa mulher

(Steen et al., 2013).

Ademais, dentre os fatores de risco a que estão submetidas as crianças de

mães com transtornos mentais, observam-se os fatores de proteção, que podem ser

compreendidos como recursos pessoais ou sociais que amenizam ou inibem o

impacto do risco, podendo favorecer o desenvolvimento humano (Maranhão et al.,

2014).

4.3 Cenários do Estado Nutricional Infantil no Brasil
Dados do Relatório realizado pela ONU, em 2021, indicam que mais de 149

milhões de crianças com menos de cinco anos sofrem de desnutrição crônica no

mundo (ONU, 2021). No Brasil, de acordo com a plataforma do DataSUS, do

Ministério da Saúde, até o mês de setembro de 2021 foram registradas 3.061 mortes

de crianças com até nove anos por esse motivo (Brasil, 2021).

Um levantamento feito, em 2020, pelo Fundo Internacional de Emergência

das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), estimou que 340 milhões de crianças

menores de cinco anos de idade ainda sofrem de deficiências de vitaminas e outros

micronutrientes essenciais para o crescimento. Sendo importante salientar que,

crianças com sobrepeso ou obesidade, em sua grande maioria, também possuem

deficiência de micronutrientes, levando a um quadro de obesidade e desnutrição

concomitante (UNICEF, 2020).

Os dados do Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil (Enani),

realizado em 2019, demonstraram que a prevalência de excesso de peso

(sobrepeso e obesidade) em menores de 5 anos foi de 10,1% no Brasil. A região

Centro-Oeste apresentou a menor prevalência (7,1%) com diferença

estatisticamente significativa em relação à região Sul (12,0%), que apresentou a

maior prevalência, já na região Nordeste do país, apresentou um valor de 10,4%.

Além disso, as crianças na faixa etária de 12 a 23 meses apresentaram a maior

prevalência (13,7%) com diferença estatisticamente significativa em relação às

crianças mais velhas, que tiveram prevalências menores (8,0 e 8,7%, para as da

faixa de 36 a 47 e 48 a 59 meses, respectivamente) (UFRJ, 2020).
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Os relatórios do Enani também demonstraram que a prevalência de baixa

altura para idade em crianças menores de 5 anos foi de 7,0% no Brasil. Onde não

foram observadas diferenças estatisticamente significativas entre as prevalências

segundo macrorregião, mas foi observada diferença estatisticamente significativa

entre as faixas etárias de 12 a 23 (10,2%) e 36 a 47 meses (5,8%) e de 0 a 11

(9,0%) e 48 a 59 meses (3,4%) (UFRJ, 2020).

Os índices de obesidade infantil estão elevados em nível mundial e, conforme

a OMS, a prevalência de sobrepeso e obesidade em menores de 5 anos aumentou

de 4,8% para 6,1% entre 1990 e 2014, passando de 31 milhões para 41 milhões de

crianças afetadas nesse período (Opas, 2016). A relação da IA com o estado

nutricional das crianças está diretamente ligada ao processo de transição nutricional,

verificada pela elevada prevalência da obesidade infantil, relacionada com a baixa

renda das famílias e um grau reduzido de desenvolvimento humano de um país

(Bergjohann et al., 2020).

Além disso, tem-se estabelecido uma correlação entre a presença da IA com

os diferentes pilares estruturais da vulnerabilidade social (infraestrutura, capital

humano, renda e trabalho), o que evidencia sua instauração em territórios onde há

possível violação de direitos básicos (Bezerra et al., 2020).
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5 MATERIAL E MÉTODOS

5.1 Desenho, Local e População do Estudo
Trata-se de um estudo do tipo observacional, transversal, analítico de

abordagem quantitativa, realizado nas Unidades de Saúde da Família (USF),

localizadas na zona rural do município de Vitória de Santo Antão/PE. Este trabalho

faz parte de um estudo maior intitulado: “Insegurança Alimentar e Nutricional de

crianças beneficiárias de um programa de transferência de renda no cenário

pandêmico da Covid-19”. A população estudada, do presente estudo a, foi composta

por crianças (0 a 9 anos) que realizam acompanhamento nas USF e com mães

cadastrados ou não em Programa de Transferência de Renda.

5.2 Critérios de Elegibilidade
Foram incluídos os dados de crianças com idade entre 0 e 9 anos que

realizavam acompanhamento nas USF, inscritos e não inscritos em algum Programa

de Transferência de Renda (Programa Bolsa Família/ Programa Auxílio Brasil). e

mulheres com idade igual ou superior a 18 anos, mães das crianças participantes.

Foram excluídos os dados de crianças que apresentaram problemas motores ou

neurológicos que dificultem a avaliação física e com doenças que provocavam

alterações graves na estatura e/ou dificuldade de medição de peso e altura e a

criança que já estivesse com algum irmão selecionado para a pesquisa. Ou ainda, a

mãe que possuísse condições fisiológicas, emocionais e/ou comportamentais que

impossibilitassem a entrevista.

5.3 Plano Amostral
Fizeram parte desse estudo 77 crianças de 0 a 9 anos e suas mães atendidas

nas USF da Zona Rural do município que participaram do estudo maior. Onde

ocorreu uma randomização das USF participantes localizadas na Zona rural,

aquelas sorteadas, e em posse dos cadastros das USF foram visitadas e informadas

sobre a pesquisa. Ao chegar nas USF sorteadas, explicava-se o objetivo do estudo

as mães, as quais eram foram convidados a participar da pesquisa de forma

voluntária, realizava-se a leitura do termo de consentimento livre e esclarecido

(TCLE) e só se aplicam os instrumentos de coleta de dados, após assinatura deste

termo.
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5.4 Coleta de Dados
A coleta de dados foi realizada durante o segundo semestre do ano de 2022,

por meio de busca ativa nas unidades cadastradas e da participação de

mães/responsáveis que responderam ao questionário de estado mental, consumo

alimentar e dados socioeconômicos, ambientais, demográficos e acesso aos

serviços de saúde e realização da avaliação antropométrica das crianças.

5.5 Variáveis Estudadas
O instrumento Mini Exame do Estado Mental (MEEM) foi usado para

avaliação da função cognitiva materna através de domínios como orientação

espacial, temporal, memória imediata e de evocação, cálculo entre outros. É

compreendido em 11 itens, onde o indivíduo pode atingir uma pontuação máxima de

30 pontos. Apresenta ainda pontos de corte que dependem do nível de escolaridade

da participante. Para analfabetos o corte é de 18 a 19 pontos e para indivíduos com

8 anos ou mais de escolaridade são 26 pontos (Folstein; Folstein; Mchugh, 1975).

Para a avaliação antropométrica, os menores de 2 anos, tiveram a medida do

peso obtido pela diferença de peso da mãe sem a criança e com a criança. O

comprimento foi aferido por meio de um estadiômetro horizontal de madeira, com

escalas numéricas indicando as dezenas e com comprimento máximo de 1 metro. O

peso e o comprimento foram obtidos com a criança despida e descalça (Brasil,

2014).

Para aferição dos dados antropométricos das crianças ≥ 2 anos e das mães

foi utilizada uma balança digital da marca Omron, modelo HBF-514C (Personal Line)

com capacidade máxima de 150kg e sensibilidade de 100g. Para a aferição da altura

foi utilizado um estadiômetro portátil da marca MD. Os participantes foram medidos

e pesados descalços, sem objetos nas mãos ou nos bolsos. A medida da altura foi

realizada com estadiômetro encostado à parede, com precisão de 1mm, eles foram

posicionados com os pés lado a lado, encostando calcanhares, nádegas, escápulas

e parte posterior da 18 cabeça na régua do estadiômetro. A avaliação

antropométrica foi realizada após treinamento dos pesquisadores segundo

procedimentos técnicos recomendados pela OMS (WHO, 1995).

Tanto o peso quanto a estatura (altura/comprimento) foram mensurados, em

duplicata, segundo as técnicas preconizadas por Lohman et al., (1991) e serviram de
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base para o cálculo do estado nutricional que será avaliado por meio dos parâmetros

de classificação da Estatura/Idade (E/I) e Índice de Massa Corporal /Idade (IMC/I),

com adequação para idade e sexo correspondente para cada criança. Os

indicadores antropométricos foram calculados com base nos valores de percentil e

escore Z, com o emprego do programa Anthro versão 3.2.2 para crianças de até 5

anos e do Anthro Plus versão 1.0.3 para crianças de 5 a 9 anos.

O padrão de crescimento infantil utilizado como referência para classificação

das medidas de peso e estatura foi o da Organização Mundial de Saúde e do

Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) (Brasil, 2008; WHO, 2006).

Para avaliação do estado nutricional foi utilizado os seguintes pontos de corte: i)

para o índice de estatura/idade (E/I): ≥ -2 escores Z = baixa estatura para idade; < -2

escores Z = estatura adequada para a idade; ii) para o índice de massa

corporal/idade (IMC/I): ≤ - 2 escores Z = magreza, ≤ -2 a ≤ +1 escores Z = eutrofia, >

+1 a ≤ +2 escores Z = risco de sobrepeso e > + 2 escores Z = excesso de peso.

Para fins analíticos, a variável IMC/idade foi avaliada a partir do excesso de peso,

(sim/não).

Para o diagnóstico da situação de segurança e insegurança alimentar foi

utilizada a EBIA, a qual consta de 14 perguntas. Cada resposta afirmativa do

questionário corresponde a um ponto e a soma dos pontos corresponde à pontuação

da escala. Utilizou-se para os domicílios com menores de 18 anos: 0 (zero):

segurança alimentar; 1-5: insegurança alimentar leve; 6-9: insegurança alimentar

moderada e 10-14: insegurança alimentar grave (IBGE, 2014; Martins, 2021).

5.6 Processamento e Análise dos Dados
Para a análise dos dados foi criado um banco de dados, onde foram

realizadas duas entradas utilizando-se o software Epi-Info 6.04 (CDC/WHO, Atlanta,

GE, USA), com a finalidade de checar a consistência e a validação da digitação.

Inicialmente foi verificada a distribuição da frequência das variáveis e o teste do

qui-quadrado foi empregado para verificar a significância estatística entre variáveis

categóricas com correção de Yates para as variáveis binárias. Para todas as

análises, foi considerado o nível de significância estatística de 5% (p < 0,05).

5.7 Aspectos Éticos
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O estudo obedeceu aos requisitos estabelecidos pelo Comitê de Helsinque

sobre pesquisa em seres humanos, ratificado pela resolução 466/2012, do Conselho

Nacional de Saúde do Brasil. Assim as informações possuem caráter sigiloso,

preservando a identidade das pessoas avaliadas na investigação cuja adesão será

formalizada com a assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE).

No que se refere às considerações éticas, o projeto maior foi submetido à

avaliação e apreciação pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Ciências da

Saúde /UFPE, tendo sido aprovado, sob o Certificado de Apresentação para

Apreciação Ética – CAAE Nº 57678022.8.0000.5208.
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6 RESULTADOS

Este estudo analisou 77 crianças e suas mães, atendidas pelas Unidades de

Saúde da Família. A maioria das crianças eram do sexo masculino (61,1%) e

estavam acima de 2 anos de idade (64,6%) (Tabela 1).

Tabela 1 - Caracterização das crianças de 0 a 9 anos atendidas em Unidades

Básicas de Saúde da zona rural. Vitória de Santo Antão/PE-Brasil, 2022

Variáveis N %

Sexo

Feminino 30 38,9

Masculino 47 61,1

Idade

Menor de 6 meses 6 7,8

6 meses a < de 2 anos 22 28,6

2 anos a < de 5 anos 22 28,6

5 anos a 9 anos 27 35,0
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2024)

Com relação às características socioeconômicas e demográficas das mães

entrevistadas, observou-se que 57,1% se autodeclararam pardas, 66,2% tinham

mais de 8 anos de estudo, 45,5% eram donas de casa e aproximadamente 39,0%

eram agricultoras, 76,6% viviam com renda inferior a um salário-mínimo e

aproximadamente 80,0% das famílias estavam nas classes econômicas D e E, de

acordo com a ABEP. No que diz respeito à assistência à saúde, todas as mães

afirmaram que levam seus filhos à USF, no entanto, 77,9% delas não levaram as

crianças à USF no último trimestre (Tabela 2).
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Tabela 2 - Caracterização do perfil socioeconômico e demográfico das mães de
crianças de 0 a 9 anos atendidas em Unidades Básicas de Saúde da zona rural.

Vitória de Santo Antão/PE-Brasil, 2022

Variáveis N %

Raça/Cor

Branca 18 23,4

Parda 44 57,1

Preta 15 19,5

Escolaridade (anos de estudo)

Nunca estudou 4 5,2

Até 8 22 28,6

Mais de 8 51 66,2

Ocupação

Dona de casa 35 45,5

Agricultora 30 38,9

Regime CLT 12 15,6

Renda mensal familiar (em SM)

< 1 SM 59 76,6

De 1 a 2 SM 12 15,6

> 2 SM 6 7,8

Classificação econômica

B1/B2 e C1/C2 17 22,1

D-E 60 77,9

A criança foi levada à UBS nos 3
últimos meses

Sim 60 77,9

Não 17 22,1
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2024)

SM: Salário-mínimo
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De acordo com a tabela 3 que apresenta o estado nutricional dos menores de

9 anos, verificou-se que 13,0% das crianças apresentaram baixa estatura para a

idade e 32,5% apresentavam excesso de peso para o IMC/idade, conforme com os

critérios estabelecidos pela OMS.

Tabela 3 - Estado nutricional das crianças de 0 a 9 anos atendidas em Unidades

Básicas de Saúde da zona rural. Vitória de Santo Antão/PE-Brasil, 2022

Variáveis N %

Estatura/Idade

Baixa estatura 10 13,0

Estatura adequada 67 87,0

IMC/Idade

Magreza 3 3,8

Eutrofia 33 42,9

Risco de sobrepeso 16 20,8

Excesso de peso 25 32,5
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2024)

Constatou-se que 64,9% das mães apresentaram algum nível de disfunção

cognitiva e 79,2% das famílias estavam em IA, sendo 40,2% de IA leve; 31,2% de IA

moderada e 7,8% de IA grave (Tabela 4). Ainda que não conste em tabela,

verificou-se que as mães em situação de IA apresentaram 66,0% de disfunção

cognitiva, e 29,8% das crianças pertencentes a essas famílias apresentaram

excesso de peso.
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Tabela 4 - Disfunção cognitiva materna e insegurança alimentar nas famílias de

crianças de 0 a 9 anos atendidas em Unidades Básicas de Saúde da zona rural.

Vitória de Santo Antão/PE-Brasil, 2022

Variáveis N %

Disfunção cognitiva materna

Sim 50 64,9

Não 27 35,1

Segurança e IA

SA 16 20,8

IA Leve 31 40,2

IA Moderada 24 31,2

IA Grave 6 7,8
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2024)

SA – Segurança alimentar; IA – Insegurança alimentar

Por fim, no que diz respeito a associação entre a função cognitiva materna e

o estado nutricional das crianças, foi observado que das mães com

comprometimento cognitivo 10,0% das crianças apresentaram baixa estatura/idade,

e 26,0% excesso de peso, entretanto sem diferenças estatísticas (Tabela 5).
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Tabela 5 - Associação da função cognitiva materna e o estado nutricional de

crianças atendidas em Unidades Básicas de Saúde da zona rural. Vitória de Santo

Antão/PE-Brasil, 2022

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2024)

Saúde mental materna
Total

Desvios nutricionais

Baixa
Estatura p

Excesso de
peso p

N % n % n %

Disfunção cognitiva materna

Sim 50 64,9 5 10,0 13 26,0

Não 27 35,1 5 18,5 0,30 12 44,5 0,13
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7 DISCUSSÃO

Os achados encontrados no presente estudo demonstraram que a maior parte

das famílias estavam em situação de IA, recebendo menos de um salário-mínimo

mensal e classificadas nas classes econômicas D e E. Ademais, a maioria das mães

se autodeclararam pardas ou negras e apresentavam algum comprometimento

cognitivo. Quanto ao estado nutricional das crianças, 32,5% apresentaram excesso

de peso e 13% apresentaram baixa estatura para idade. Esses desvios nutricionais

não demonstraram associação estatisticamente significativa com a saúde mental

materna, no entanto, ressaltam a importância de acompanhamento dessas famílias

e realização de novos estudos com uma amostra mais representativa.

Os dados relacionados à região Nordeste do Brasil, mostram resultados

perturbantes relacionados às condições de vida das famílias dessa região. De

acordo com o IBGE (2023), em 2022, o Nordeste detinha 27,0% da população total

do Brasil, e concentrava 43,5% da população na pobreza e 54,6% em extrema

pobreza. Quanto ao estado de Pernambuco, 11,7% da população, equivalente a 1,1

milhão de pessoas, vivia com menos de R$ 199,00 por mês, consolidando o estado

brasileiro como o quinto com mais pessoas na extrema pobreza.

O arranjo domiciliar formado por mulheres pretas ou pardas, sem cônjuge e

com filhos menores de 14 anos também concentrou a maior incidência de pobreza:

72,2% dos moradores eram pobres e 22,6% eram extremamente pobres. A pobreza

é ainda maior nos domicílios onde vivem crianças (IBGE, 2023). Nesse sentido,

quando voltamos o olhar para as condições de vida das mulheres, é perceptível, de

maneira histórica no Brasil, que o nível de ocupação é substancialmente inferior ao

dos homens.

Ocorrendo tanto pela menor participação no mercado de trabalho, como pela

maior taxa de desocupação desse grupo, principalmente nas zonas rurais do país,

onde as oportunidades tendem a ser ainda mais escassas. As dificuldades que as

mulheres enfrentam para encontrar ocupação e para permanecer ocupadas são

reconhecidas, principalmente quando não existem legislação e políticas públicas

específicas para essa finalidade (Who, 2017).

Essas condições de vida prejudicam a manutenção do DHAA (Direito Humano

à Alimentação Saudável e Adequada), para essas famílias, e corroboram com o

surgimento de prejuízos no desenvolvimento infantil. É o que se observa no presente
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estudo, com uma elevada prevalência de IA, e a presença de desvios nutricionais,

como o excesso de peso e déficit de estatura nas crianças. De acordo com a FAO et

al. (2023) a IA afetou, no ano de 2023, mais de 70 milhões de brasileiros, levando às

famílias inseridas neste contexto à ausência de acesso a alimentos suficientes,

seguros e nutritivos para atender às necessidades básicas de uma vida ativa e

saudável. Dentre os impactos relacionados, destacam-se a presença da fome oculta,

caracterizada pela presença de alimentos energeticamente densos, e pobre em

nutrientes, como vitaminas e minerais, essenciais para o bom desenvolvimento

infantil (Cristovam et al., 2024; Muniz et al., 2023).

Ao comparamos os dados encontrados, no presente estudo, com outros

achados, verifica-se que os desvios do estado nutricional em crianças vêm sendo

evidenciados na região Nordeste do país, como por exemplo no de Neves et al.

(2021), realizado com quilombolas menores de cinco anos, residentes em

comunidades dos estados da Bahia, Maranhão, Pernambuco, Piauí e Sergipe, que

demonstrou a presença de déficit estatural de forma semelhante a do presente

estudo, aproximadamente 14,0% da amostra total. Já o estudo de Oliveira et al.

(2023), realizado no estado da Paraíba, com crianças atendidas na ESF, evidenciou

que 9,4% foram diagnosticadas com déficit de estatura e 16,5% com excesso de

peso. Onde o crescimento linear da criança associou-se ao nível socioeconômico da

família e o excesso de peso revelou-se relacionado ao benefício do Bolsa Família e

ao suporte social.

Como também o estudo de Pedrero-Tomé et al. (2022), com crianças em

idade escolar realizado, nas regiões rurais de Bajo Lampa em El Salvador, mostrou

que desvios do estado nutricional foram observados em 37,5% dos escolares, além

de uma associação entre nanismo e baixo peso em meninos e nanismo e excesso

de peso em meninas e cerca de 58,7% dos domicílios analisados sofriam de IA. Já o

estudo de Santos et al. (2019), realizado com adolescentes na região Semiárida de

Pernambuco mostrou que a prevalência de excesso de peso encontrada foi de

20,1%, e que após o ajuste, as variáveis situação de ocupação, segurança alimentar

e IA leve e faixa etária, se associaram ao desfecho, onde a prevalência de IA foi de

80,4%.

Quanto aos desvios nutricionais, é necessário ampliar o cuidado e

enfrentamento dessas condições, sobretudo na AB (Atenção Básica), porta de
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entrada do SUS. O sobrepeso e obesidade configuram-se como morbidades com

inúmeras causas, as quais acabam se agravando por diversos fatores como os

genéticos, comportamentais, socioeconômicos e a falta de acesso a alimentos

verdadeiramente saudáveis, como os in natura, situação comum na presença de IA.

Além de configurarem-se como fatores de risco para o desenvolvimento de diversas

comorbidades durante a vida adulta do indivíduo, como o Diabetes Mellitus tipo 2,

doenças cardiovasculares e alguns tipos de câncer (Corrêa et al., 2020; Schappo,

2021). É importante que essas condições sejam consideradas como uma questão

pública e não um problema individual.

No que se refere a baixa estatura, apesar dessa problemática não se

apresentar de forma prevalente em outros contextos regionais e nacional, ficou

evidente que, no presente estudo, a baixa estatura foi a forma mais frequente da

desnutrição, com valores que remontam a década de 90, quando a Pesquisa

Nacional sobre Demografia e Saúde (PNDS), de 1996, apontava uma prevalência de

13,0% para o Nordeste urbano (Brasil, 1997). Demonstrando a necessidade do

monitoramento do crescimento infantil, sobretudo em contexto de vulnerabilização, e

elevada disfunção cognitiva materna. A identificação e cuidado dessa condição é

urgente, pois a desnutrição crônica é uma manifestação silenciosa e invisível, que

cobra um elevado preço das crianças e suas famílias (Hoffmann Rozetti et al., 2023;

Brasil, 2002).

Swinburn et al (2019), em seu relatório sobre a sindemia global, destacam a

coexistência de três pandemias, as quais têm em sua gênese, o modelo de negócios

hegemônico, com o predomínio das empresas transnacionais de alimentos e

bebidas. Essas se concentram no lucro ao máximo e leva ao consumo excessivo de

alimentos e bebidas ultraprocessados, que impactam o estado nutricional das

pessoas, como o excesso de peso e déficit estatural, elementos constituintes da

sindemia global. E aqui, no presente estudo, temos mais um elemento, a IA, que tem

como um dos fatores determinantes, a incapacidade dos sistemas alimentares de

fornecer dietas saudáveis.

Sobre a presença de prejuízos à saúde mental de mulheres em situação de

IA, nesse estudo, a frequência de disfunção cognitiva materna, mostrou-se

preocupante, visto que mais da metade das mães avaliadas apresentaram algum

comprometimento cognitivo. O estudo de Herman et al. (2024), realizado nos
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Estados Unidos, com cerca de 7.700 mulheres demonstrou que a IA foi associada a

um sofrimento mental moderado, quando comparada com aquelas que viviam em

segurança alimentar, as chances ajustadas de sofrimento mental moderado a grave

foram 1,8 vezes maiores entre aquelas com IA Leve, 2,1 vezes maiores entre

aquelas com IA moderada e 3,7 vezes maiores entre aquelas com IA Grave. No

cenário nacional, o estudo de Harmel et al. (2022) realizado com gestantes em

acompanhamento pré-natal pelo SUS, no estado do Paraná, demonstrou que a

associação entre a IA e os prejuízos à saúde mental materna foi consistente, e

aumentou com o grau de IA.

O comprometimento cognitivo materno e a presença IA é multifacetada e

podem se reforçar mutuamente, na medida que, a IA pode exacerbar o estresse e a

ansiedade, pela preocupação constante em não ter condições de prover o alimento

para o domicílio, ou ainda, quando as estratégias de enfrentamento da IA, como

aquisição de alimentos, de formas não aceitas socialmente, levam a sentimentos de

culpa e vergonha, o que podem afetar a saúde mental materna.

No presente estudo, a função cognitiva materna não demonstrou uma relação

estatisticamente significativa com os desvios nutricionais das crianças avaliadas.

Essa falta de associação pode ser atribuída ao tamanho amostral e a uma

homogeneidade quanto ao comprometimento cognitivo materno, não havendo

contraste suficiente em demonstrar associação estatisticamente significante.

Esse dado corrobora ao encontrado no estudo de Emerson et al. (2020),

realizado no Leste da República Democrática do Congo, onde os sintomas mais

graves de saúde mental materna foram associados a uma maior diversidade

alimentar, mas não ao estado nutricional de suas crianças. Por outro lado, o estudo

de Keresztes et al. (2022), nos Estados Unidos, demonstrou evidências de que os

filhos de mães com estado de saúde mental mais afetado se envolviam mais em

comportamentos não saudáveis, consumiam mais bebidas açucaradas, tinham

duração de sono insuficiente ou de pior qualidade, o que pode favorecer o

aparecimento de desvios do estado nutricional.

Os potenciais mecanismos que explicariam a relação entre saúde mental

materna e crescimento infantil, ainda não são essencialmente claros, de acordo com

a literatura. Pressupõe-se que problemas na saúde mental materna podem

prejudicar a habilidade da mãe em prover cuidados adequados à criança, por meio
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de práticas inadequadas de higiene, oferta insuficiente ou inadequada de alimentos

e menor vínculo com o filho, o que poderia comprometer o desenvolvimento infantil

(Abou-Rizk et al., 2022). Outra via potencial para a relação entre saúde mental

materna e desvios nutricionais poderia ocorrer por outras práticas inadequadas de

cuidados maternos com a saúde, tais como a falta de prevenção de doenças e

busca por cuidado em serviços de saúde (Hassan et al., 2016). Ou seja, o

comprometimento cognitivo materno pode não só gerar prejuízos à qualidade de

vida das mulheres, mas também o comprometimento da qualidade dos cuidados

destinados aos seus filhos, que pode estar relacionados com o desenvolvimento de

agravos à saúde infantil.

Sendo assim, os dados coletados no presente estudo demonstram alguns dos

agravos que acometem as famílias que vivem na Zona Rural de uma cidade

pernambucana em situação de vulnerabilidade socioeconômica, demonstrado pelo

contexto de IA vivenciado pelos participantes do estudo. Dessa forma, é necessário

avaliar ações de intervenções que podem ser feitas para regressão dos casos e

melhora na qualidade de vida, bem como o uso de estratégias em saúde pública que

possam minimizar os impactos causados pela IA e suas consequências.



33

8 CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos resultados da presente pesquisa, foi possível identificar uma alta

presença de IA nas famílias, além de uma elevada prevalência de excesso de peso

e déficit de estatura nas crianças participantes e de disfunção cognitiva materna.

Sendo que a disfunção cognitiva materna, não demonstrou uma associação

significativa com os desvios nutricionais avaliados.

Dessa forma, é imprescindível que haja intensificação, na governança nos

níveis estadual e municipal, para a organização de políticas públicas que possam

estar voltadas para a criação de estratégias que promovam melhores condições de

vida, numa perspectiva integradora, com base nos determinantes sociais e

estruturais da alimentação saudável e uma maior atenção em saúde da criança nas

famílias que se encontram em vulnerabilidade socioeconômica no interior do estado

de Pernambuco.

Por fim, acredita-se que os dados obtidos poderão corroborar para novos

estudos que identifiquem as principais causas dos prejuízos ao estado nutricional

infantil e da presença de disfunção cognitiva materna no município de Vitória de

Santo Antão, assim como possibilitar a implementação de ações e estratégias em

saúde voltadas para o desenvolvimento infantil.
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ANEXO A – PARECER DE APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO

1. Nome da mãe:

2. Data de Nascimento da mãe: _____ / _____ / _____

3. Idade da mãe (em anos): ________________

4. Parentesco com a criança:

5. Município: / USF: / U.F:

6. Situação:

1. ( ) Urbana

2. ( ) Rural

7. Ocupação/Profissão:

8. Raça/Cor da pele da mãe:

1. ( ) Branca

2. ( ) Parda

3. ( ) Negra

4. ( ) Indigena

5. ( ) Outros

9. Escolaridade da mãe ou responsável:

1. ( ) Nunca estudou

2. ( ) Ensino fundamental incompleto

3. ( ) Ensino fundamental completo

4. ( ) Ensino médio incompleto

5. ( ) Ensino médio completo

6. ( ) Ensino superior (cursando)

7. ( ) Ensino superior completo

10. Renda familiar:

11. A família está inscrita no Programa Auxílio Brasil:

1. ( ) Sim, comprovado

2. ( ) Sim, informado

3. ( ) Não

4. ( ) Não sabe
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– Perguntas relacionadas ao acesso aos serviços de saúde –

12. Você costuma levar as crianças à USF?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

13. É fácil a marcação de consultas na USF?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

– Perguntas relacionadas a avaliação antropométrica de crianças –

14. Nome da criança:

15. Data de Nascimento da criança:

16. Idade (em anos):

17. Sexo:

1. ( ) F

2. ( ) M

18. Peso atual (1ª AVALIAÇÃO):

19. Peso atual (2ª AVALIAÇÃO):

20. MÉDIA DO PESO ATUAL:

21. Altura/comprimento (1ª AVALIAÇÃO):

22. Altura/comprimento (2ª AVALIAÇÃO):

23. MÉDIA DA ALTURA/COMPRIMENTO:

– Perguntas relacionadas a Escala Brasileira de Segurança Alimentar –

24. Nos últimos 3 meses, os moradores deste domicílio tiveram a preocupação de

que a comida acabasse antes que tivessem dinheiro para comprar mais comida?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

25. Nos últimos 3 meses, os alimentos acabaram antes que os moradores deste

domicílio tivessem dinheiro para comprar mais comida?
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1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

26. Nos últimos 3 meses, os moradores deste domicílio ficaram sem dinheiro para

ter uma alimentação saudável e variada?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

27. Nos últimos 3 meses, os moradores deste domicílio comeram apenas alguns

tipos de alimentos que ainda tinham, porque o dinheiro acabou.

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

28. Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade deixou de

fazer uma refeição porque não havia dinheiro para comprar comida?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

29. Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade, alguma

vez comeu menos do que devia porque não havia dinheiro para comprar comida?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

30. Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade, alguma

vez sentiu fome, mas não comeu, porque não havia dinheiro para comprar comida?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

31. Nos últimos três meses, Algum morador de 18 anos ou mais de idade, alguma

vez, fez apenas uma refeição ao dia ou ficou um dia inteiro sem comer porque não

havia dinheiro para comprar comida?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não
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3. ( ) Não sabe

32. Nos últimos três meses, algum morador com menos de 18 anos de idade,

alguma vez, deixou de ter uma alimentação saudável e variada porque não havia

dinheiro para comprar comida?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

33. Nos últimos três meses, algum morador com menos de 18 anos de idade,

alguma vez, não comeu quantidade suficiente de comida porque não havia dinheiro

para comprar comida?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

34. Nos últimos três meses, alguma vez, foi diminuída a quantidade de alimentos

das refeições de algum morador com menos de 18 anos de idade, porque não havia

dinheiro para comprar comida?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

35. Nos últimos três meses, alguma vez, algum morador com menos de 18 anos de

idade deixou de fazer alguma refeição, porque não havia dinheiro para comprar

comida?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

36. Nos últimos três meses, alguma vez, algum morador com menos de 18 anos de

idade sentiu fome, mas não comeu porque não havia dinheiro para comprar comida?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

37. Nos últimos três meses, alguma vez, algum morador com menos de 18 anos de

idade, fez apenas uma refeição ao dia ou ficou sem comer por um dia inteiro porque

não havia dinheiro para comprar comida?
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1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

-- Perguntas caso a criança tenha menos de 6 meses (Marcadores de Consumo
Alimentar do SISVAN) –

38. A criança ontem tomou leite do peito?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

39. Ontem a criança consumiu:

39.1. Mingau?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

39.2. Água/chá?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

39.3. Leite de vaca?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

39.4. Fórmula Infantil?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

39.5. Suco de fruta?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

39.6. Fruta?
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1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

39.7. Comida de sal (de panela, papa ou sopa)?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

39.8. Outros alimentos/bebidas?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

-- Perguntas caso a criança tenha entre 6 e 23 meses (Marcadores de Consumo
Alimentar do SISVAN) –

38. A senhora recebeu apoio/orientação da equipe desta UBS em relação à

alimentação do seu bebê após os 6 meses de idade?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

39. A criança ontem tomou leite do peito?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

40. Ontem a criança comeu fruta inteira, em pedaço ou amassada?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

40.1. Se sim, quantas vezes?

1. ( ) 1 vez

2. ( ) 2 vezes

3. ( ) 3 vezes ou mais

4. ( ) Não sabe

41. Ontem a criança comeu comida de sal (de panela, papa ou sopa)?
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1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

41.1. Se sim, quantas vezes?

1. ( ) 1 vez

2. ( ) 2 vezes

3. ( ) 3 vezes ou mais

4. ( ) Não sabe

41.2. Se sim, essa comida foi oferecida:

1. ( ) Em pedaços

2. ( ) Amassada

3. ( ) Passada na peneira

4. ( ) Liquidificada

5. ( ) Só o caldo

6. ( ) Não sabe

42. Ontem a criança consumiu:

42.1. Outro leite que não o leite do peito?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

42.2. Mingau com leite

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

42.3. Iogurte

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

42.4. Legumes (não considerar os utilizados como temperos, nem batata,

mandioca/aipim/macaxeira, cará e inhame)

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe
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42.5. Vegetal ou fruta de cor alaranjada (abóbora ou jerimum, cenoura,

mamão,manga) ou folhas verdes escuras (couve, caruru, beldroega,

bertalha,espinafre,mostarda)

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

42.6. Verdura de folha (alface, acelga, repolho)

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

42.7. Carne (boi, frango, peixe, porco, miúdos, outras) ou ovo

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

42.8. Fígado

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

42.9. Feijão

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

42.10. Arroz, batata, inhame, aipim/macaxeira/mandioca, farinha ou macarrão (sem

ser instantâneo)

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

42.11. Hambúrguer e/ou embutidos (presunto, mortadela, salame, linguiça, salsicha)

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

42.12. Bebidas adoçadas (refrigerante, suco de caixinha, suco em pó, água de coco

de caixinha, xaropes de guaraná/groselha, suco de fruta com adição de açúcar)
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1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

42.13. Macarrão instantâneo, salgadinhos de pacote ou biscoitos salgados

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

42.14. Biscoito recheado, doces ou guloseimas (balas, pirulitos, chiclete, caramelo,

gelatina)

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

-- Perguntas caso a criança tenha 2 anos ou mais (Marcadores de Consumo
Alimentar do SISVAN) –

38. Você tem costume de realizar as refeições assistindo à TV, mexendo no

computador e/ou celular?

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

39. Quais refeições você faz ao longo do dia?

1. ( ) Café da manhã

2. ( ) Lanche da manhã

3. ( ) Almoço

4. ( ) Lanche da tarde

5. ( ) Jantar

6. ( ) Ceia

40. Ontem, você consumiu:

40.1 Feijão

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe
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40.2 Frutas frescas (não considerar suco de frutas)

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

40.3 Verduras e/ou legumes (não considerar batata, mandioca, aipim, macaxeira,

cará e inhame)

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

40.4 Hambúrguer e/ou embutidos (presunto, mortadela, salame, linguiça, salsicha)

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

40.5 Bebidas adoçadas (refrigerante, suco de caixinha, suco em pó, água de coco

de caixinha, xaropes de guaraná/groselha, suco de fruta com adição de açúcar)

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

40.6 Macarrão instantâneo, salgadinhos de pacote ou biscoitos salgados

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

40.7 Biscoito recheado, doces ou guloseimas (balas, pirulitos, chiclete, caramelo

gelatina)

1. ( ) Sim

2. ( ) Não

3. ( ) Não sabe

– Perguntas relacionadas ao Mini Exame do Estado Mental (MEEM) –

Orientação Temporal Espacial

43. Qual é o (a) Dia da semana?



56

Dia do mês?

Mês?

Ano?

Hora aproximada?

44. Onde estamos?

Local?

Instituição (casa, rua)?

Bairro?

Cidade?

Estado?

Registros

45. Mencione 3 palavras levando 1 segundo para cada uma. Peça ao paciente para

repetir as 3 palavras que você mencionou. Estabeleça um ponto para cada resposta

correta.

-Vaso, carro, tijolo

Atenção e cálculo

46. Sete seriado (100-7=93-7=86-7=79-7=72-7=65). Estabeleça um ponto para cada

resposta correta. Interrompa a cada cinco respostas. Ou soletrar a palavra MUNDO

de trás para frente.

Lembranças (memória de evocação)

47. Pergunte o nome das 3 palavras aprendidas na questão 45. Estabeleça um

ponto para cada resposta correta.

Linguagem
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48. Aponte para um lápis e um relógio. Faça o paciente dizer o nome desses objetos

conforme você os aponta.

49. Faça o paciente. Repetir “nem aqui, nem ali, nem lá”.

50. Faça o paciente seguir o comando de 3 estágios. “Pegue o papel com a mão

direita. Dobre o papel ao meio. Coloque o papel na mesa”.

51. Faça o paciente ler e obedecer ao seguinte: FECHE OS OLHOS.

52. Faça o paciente escrever uma frase de sua própria autoria. (A frase deve conter

um sujeito e um objeto e fazer sentido). (Ignore erros de ortografia ao marcar o

ponto).

53. Copie o desenho abaixo.

Estabeleça um ponto se todos os lados e ângulos forem preservados e se os lados

da interseção formarem um quadrilátero.
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